
Carta das Organizações e Movimentos Sociais e Populares do RS 
ao Governo Federal e à Sociedade Gaúcha e Brasileira

As Organizações e Movimentos Sociais e Populares do Rio Grande do Sul, signatários desta Carta Aberta, dirigem-
-se ao Governo Federal, hoje aqui representado pelos Ministros Miguel Rosseto e Nelson Barbosa, e ao conjunto 
da sociedade gaúcha e brasileira para manifestar o que segue. Observamos um impasse estrutural na sociedade 
brasileira, aparentemente não resolvido com as últimas eleições gerais no país: se se vamos avançar com desen-

volvimento e distribuição de renda ou se retrocederemos nas conquistas sociais da classe trabalhadora, acumuladas ao 
longo dos últimos anos, desde que interrompemos a agenda neoliberal que assolava o país. Reconhecendo os avanços, 
queremos seguir e aprofundar este caminho realizando as reformas estruturais fundamentais e historicamente adiadas na 
sociedade brasileira, em especial:

1.       A Reforma Urbana, permitindo uma ampliação significativa e melhora substantiva da péssima situação de mobi-
lidade urbana e qualidade de vida em nossas grandes cidades.
2.     A Reforma Agrária, democratizando a propriedade da terra e estimulando uma produção voltada a atender o 
mercado interno e a segurança alimentar, o que inclui alimentos saudáveis.
3.      A Reforma Política para fortalecer a democracia, impedindo o financiamento empresarial de campanha, base da 
corrupção e da exclusão da classe trabalhadora das instituições, e garantindo a maior participação das mulheres no 
sistema político.
4.       A Reforma Tributária progressiva, invertendo o caráter regressivo da tributação sobre o consumo e sobre os tra-
balhadores e trabalhadores e taxando as transações financeiras, as grandes fortunas e heranças.
5.      A Reforma dos Meios de Comunicação, porque é impossível existir democracia da informação em um país com 
tal alto grau de monopolização do setor como no Brasil.

Ao contrário do que as organizações e movimentos sociais e populares entendem como justo e de direito a avançar, 
percebemos um brutal ataque as conquistas e direitos da classe trabalhadora em várias medidas hoje em curso no Con-
gresso Nacional, como, por exemplo, o PL4330, as MP’s 664 e 665, o risco de diminuição da maioridade penal, as pro-
postas regressivas em relação ao caráter laico do estado, a contrarreforma política que constitucionaliza o financiamento 
empresarial e propõe o “distritão” acabando com a proporcionalidade e representação das minorias da sociedade bra-
sileira no Parlamento, os ataques à Petrobras, a existência de movimentos de contornos antidemocráticos que propõem 
abertamente o retorno dos militares ao poder. Todos estes ataques, essas regressões, observados de conjunto, preocupam 
sobremaneira as organizações e movimentos sociais e populares. Frente a essa situação, reforçamos a necessidade de o 
Plano Plurianual do Governo Federal garantir o desenvolvimento nacional combinado com a distribuição de renda e a re-
alização de reformas estruturais fundamentais e historicamente adiadas na sociedade brasileira. Neste sentido, propomos 
alterações em algumas das 21 Diretrizes propostas pelo Fórum Dialoga Brasil – Interconselhos para o PPA- 2016-2019, 
vinculando-as aos 05 eixos temáticos.

PROPOSTAS
A) EIXO TEMÁTICO ECONOMIA – A política econômica deve primar pela defesa do conteúdo nacional nos produtos da economia 
brasileira e pelo avanço das políticas de desenvolvimento articuladas com produção local, distribuição de renda e defesa dos direitos 

dos(as) trabalhadores(as), sendo que, quando apoiadas por recursos públicos devem ser garantidas as contrapartidas sociais.

Nº dA dIRETRIz REdAçãO PROPOsTA

Nova, relacionada  
à 04 e 08

Promover a Reforma Agrária, democratizando a propriedade da terra e estimulando uma produção voltada a 
atender o mercado interno e a segurança alimentar.

08
Promover o desenvolvimento Rural Sustentável e Ecológico, com estímulo à produção da agricultura familiar, 
dos assentados rurais e de povos e comunidades tradicionais.

12
Fortalecer os Empreendimentos Econômicos Solidários e outras formas de produção coletiva através de polí-
ticas efetivas e manter o apoio às micro e pequenas empresas e aos microempreendedores individuais;

15
Incentivar a produção de Energias Renováveis (energia limpa) e o manejo de resíduos sólidos (logística, rever-
sa e desoneração - PNRS).

18 Manter

20
Investir na melhoria e integração da Logística de Transportes em suas diferentes modalidades, garantindo a 
integração intermodal fluvial, aeroviária, ferroviárias e rodoviárias.

Nova
Promover a Reforma Tributária, invertendo o caráter regressivo da tributação sobre o consumo e sobre os tra-
balhadores e trabalhadores e taxando as transferências financeiras, as grandes fortunas e grandes heranças.

Nova
Promover uma Auditoria na Dívida Pública estabelecendo as responsabilidades proporcional de cada setor 
econômico sobre sua constituição e não recaindo sobre os ombros dos trabalhadores e trabalhadoras;



B) EIXO EdUCAçãO E sAÚdE – As Políticas de Educação e Saúde são públicas e prioritárias, por isso, destinatárias dos recursos 
financeiros oriundos da partilha dos royalties do Pré Sal.

Nº dA dIRETRIz REdAçãO PROPOsTA

01
Para concretizar o Brasil Pátria Educadora, promover a qualidade e ampliar o acesso à educação pública 
enquanto instrumento essencial ao desenvolvimento do país, garantindo a cidadania e o acesso de todas as 
crianças à educação infantil,  fortalecendo o PNE e ampliando as capacidades da população.

02
Garantir à população o acesso com qualidade aos serviços de atenção básica e especializada em saúde 
pública, com foco na integralidade do atendimento e no fortalecimento do SUS.

C) EIXO dIREITOs POLÍTICOs, sOCIAIs E CULTURAIs: As Políticas Públicas devem garantir a manutenção e ampliação dos 
Direitos Humanos, estimular a Participação Popular na elaboração e controle de políticas sociais e culturais, promover a participação 
das mulheres no sistema político e democratizar os meios de comunicação

Nº dA dIRETRIz REdAçãO PROPOsTA

04 Manter

05
Fortalecer a Cidadania por meio da garantia de direitos, promovendo a igualdade de gênero e raça, os direi-
tos geracionais, o respeito à orientação sexual, a proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas e o 
enfrentamento às violências, ampliando os centros de referência dos direitos humanos.

Nova Garantir a implementação do Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres.

Nova
Promover a Reforma Política para fortalecer a democracia, impedindo o financiamento empresarial de cam-
panha e garantindo a participação das mulheres no sistema político em condições de equidade.

Nova
Promover a Reforma dos Meios de Comunicação, garantindo a expressão da pluralidade de ideias e opiniões, 
o fomento à cultura nacional e sua diversidade, e atendendo os princípios constitucionais da igualdade.

Nova
Retomar a implementação do Sistema Nacional de Participação Social, articulando as atuais estruturas de 
participação da sociedade civil organizada e implementando novos meios de participação direta da sociedade 
na gestão e controle social dos recursos públicos.

Nova
Garantir os recursos necessários para a implementação e o monitoramento das políticas definidas no III Plano 
Nacional de Direitos Humanos - PNDHIII

d) EIXO dIREITO À CIdAdE E sEGURANçA PÚBLICA – As políticas públicas devem promover a melhoria na mobilidade urba-
na e a qualidade de vida das populações urbanas, reduzir as situações de violência vividas pelas populações negra, jovem e feminina 
das Periferias.

Nº dA dIRETRIz REdAçãO PROPOsTA

03 Manter

09
Promover a Reforma Urbana, que permita a melhora substantiva da situação de mobilidade urbana e da qua-
lidade de vida nas grandes cidades, com gestão adequada de resíduos, moradias sustentáveis, qualidade no 
transporte público, implantação de ciclovias, dentre outros.

E) EIXO MEIO AMBIENTE E sEGURANçA ALIMENTAR – A Política de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável que deve 
criar mecanismos de preservação do meio ambiente e pensar um novo modelo alimentar que garanta a produção de alimentos sem 
agrotóxicos e garantir a soberania alimentar no país.

Nº dA dIRETRIz REdAçãO PROPOsTA

Nova, relacionada  
à 04 e 08

Promover a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, fortalecendo a produção e a 
distribuição de alimentos orgânicos e agroecológicos.

SIGNATÁRIOS PROPONENTES

CUT, CTB, Via Campesina, MNLM, MNdH-Rs, CONAM, 
MMC, MTd, Levante da Juventude, IdHEsCA, 

Fórum Estadual de Economia Solidária, PARRHEsIA, 
MPA, Avesol/CRdH, AbongRs, CAMP,  

Fundação Luterana de Diaconia e  IDhES.


